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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. TORNEIRO. RUÍDO. ELETRICIDADE.

1. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial do período de trabalho de 06//04/1983 a 30/09/1989, na condição de soldador (item 2.5.3 dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979), conforme manifestação administrativa, fls. 208.

2. A Carteira de Trabalho (CTPS) confirma o labor do autor para a empresa de Jair Joaquim Ferreira, na função de auxiliar de torneiro mecânico, de 01/04/1978 a 30/06/1978, fls. 68.

3. “O período anterior ao advento da Lei nº 9.032/95, laborado pelo Autor como torneiro revólver, oficial torneiro, chefe de usinagem e torneiro mecânico, não desafia comprovação expressa da existência de danos à saúde, estes que eram legalmente presumidos.” (AC 2001.33.00.000010-8, DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:30/07/2009 PAGINA: 210.)
4. Os Formulários de Informações sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais (DSS-8030), laudos técnicos e Perfis Profissiográficos Previdenciários revelam que o autor laborou (fls. 70/77 e 228/230):

a) de 28/07/1978 a 22/02/1979, para a Construtora Noberto Odebrecht S/A, exercendo a função de ajudante no canteiro de obras da hidrelétrica São Simão, exposto a ruído de 91dB(A) e poeiras;
b) 01/10/1989 a 30/06/2002, na Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG, nas oficinas, subestações e usina da hidrelétrica São Simão, nas funções de auxiliar de oficial, mecânico de manutenção, exposto à eletricidade e a ruído de 80dB(A) a 92,98dB(A).
5. De 28/07/1978 a 22/02/1979 e de 01/10/1989 a 30/06/2002, a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária, o que torna desnecessário a análise sobre os demais agentes. 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos.

6. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: are 664335.

7. O autor trabalhou na manutenção de usina de geração de energia (São Simão) de 01/10/1989 a 30/06/2002, ou seja, na área de risco de alta tensão, nos termos do anexo IV da NR-16 c/c NR-10. 

8. A eletricidade integrava os fatores de risco, conforme item 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que regulamentou o art. 31 da Lei 3.807/1960 e o art. 57 da Lei 8.213/1991, a viabilizar o enquadramento especial aqui almejado.

9. O agente nocivo deixou de figurar nos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999. Entretanto a eletricidade é “perigosa” para o trabalhador e, portanto, “prejudicial” à saúde ou integridade física, o que está previsto no Decreto nº 93.412 de 14/10/1986, que regulamenta a Lei nº 7.369, de 20/9/1985, que instituiu adicional de periculosidade em trabalhos com alta tensão elétrica, independente do cargo, categoria ou ramo da empresa. 
10. É aplicável à situação a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas na legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça: RESP 1306113.

8. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 01/04/1978 a 30/06/1978, de 28/07/1978 a 22/02/1979, de 06/04/1983 a 30/06/2002. O somatório não atinge os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991, valendo grifar que desde 01/07/2002 o autor deixou de trabalhar em ambiente perigoso, conforme assinalou a sentença, não recorrida nesse pormenor.

9. Por outro lado, a conversão dos períodos especiais pelo fator 1,40, bem como o acréscimo às demais contribuições igualmente não totaliza trinta e cinco anos na data do requerimento, 23/09/2008, a inviabilizar a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição, na forma do art. 53, II, da Lei 8.213/1991 c/c art. 201, § 7º, da Constituição Federal.

10. Finalmente, o autor logrou se aposentar a partir de 06/09/2013, conforme revelam as informações do CNIS, de sorte que o enquadramento especial aqui referido é suficiente para rever a renda de seu benefício, atenuando os efeitos decorrentes da aplicação do fator previdenciário. 

11. Os juros de mora devem ser equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009.

12. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

13. Os honorários advocatícios devem remunerar dignamente o advogado do autor, mas hão de ser fixado com moderação, o que justifica seu arbitramento em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data, na forma do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 c/c Súmula 111 do STJ.

14. Apelação do INSS e remessa não providas. Apelação do autor parcialmente provida, para condenar a autarquia ao enquadramento especial do período de 01/04/1978 a 30/06/1978, bem como a rever a aposentadoria por tempo de contribuição do autor, pagando-lhe as diferenças apuradas a partir de 06/09/2013, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos termos acima especificados. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 22 de novembro de 2019. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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